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RESUMO

Introdução: o protocolo de cirurgia segura é uma importante ferramen-
ta para redução de eventos adversos no ato cirúrgico, pois garante me-
lhor desempenho cirúrgico. 

Objetivo: apresentar o desenvolvimento de um plano de avaliação do 
grau de implementação do protocolo de cirurgia segura no centro cirúr-
gico do Hospital da Região Leste do Distrito Federal. 

Método: elaboração de um plano de avaliação com foco no processo, 
com propósito formativo e abordagem quali-quatitativa. 

Desenvolvimento: a modelização da intervenção, compreendeu a des-
crição do modo como a intervenção deve funcionar para que a mudança 
pretendida ocorra e a modelização da avaliação contém a descrição dos 
passos para a realização da avaliação. 

Considerações finais: a elaboração do plano de avaliação propiciou 
uma imersão na intervenção, nas suas normativas e bases de funciona-
mento, aumentando o conhecimento sobre a aplicação do protocolo. O 
conhecimento sobre a intervenção é um fator facilitador no planejamen-
to, implementação e condução dos processos avaliativos.

Palavras-chave: Avaliação em Saúde; Centro Cirúrgico; Lista de 
Checagem; Segurança do Paciente.

ABSTRACT

Introduction: the safe surgery protocol is an important tool to reduce 
adverse events during surgery, as it ensures better surgical performance. 

Objective: to present the development of an assessment plan of im-
plementation of the safe surgery protocol in the operating room of the 
Hospital da Região Leste do Distrito Federal. 
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Method: formulation of an evaluation plan fo-
cused on the process, with a formative purpose 
and a qualitative-quantitative approach. 

Development: the intervention modeling, com-
prising the description of how the intervention 
should work for the intended change to occur, 
and the evaluation modeling contains the descrip-
tion of the steps to carry out the evaluation. 

Final considerations: the evaluation plan formu-
lation provided an immersion in the intervention, 
in its regulations and functioning bases, increas-
ing the understanding about the protocol appli-
cation. The knowledge about the intervention is a 
facilitating factor in planning, implementing and 
leading the evaluation processes.

Keywords: Health Assessment; Surgical Center; 
Checklist; Patient Safety.

INTRODUÇÃO

Este artigo apresenta uma proposta de plano 
de avaliação do protocolo de cirurgia segura no 
Centro Cirúrgico (CC) do Hospital da Região 
Leste (HRL), considerando os diversos compo-
nentes, atividades realizadas e contexto onde es-
tão inseridas. 

A 55ª Assembleia Mundial da Saúde (MAS), por 
meio da Resolução 55.18 de 2002, recomendou à 
Organização Mundial da Saúde (OMS) atenção à 
segurança do paciente, principalmente quanto aos 
eventos adversos evitáveis e tendo como uma de 
suas seis metas a segurança na realização dos pro-
cedimentos cirúrgicos. A meta 4 estabelece reduzir 
a ocorrência de incidentes e eventos adversos e a 
mortalidade decorrentes de atos cirúrgicos, possi-
bilitando o aumento da segurança na realização do 
procedimento em local e no paciente corretos1,2.

Após o lançamento de dois desafios globais so-
bre a segurança do paciente a OMS instituiu, em 
2009, o programa “Cirurgia Segura Salvam Vidas”, 
em que profissionais de diferentes formações aca-
dêmicas se uniram para discutir os melhores 
meios de tornar mais seguros os procedimentos 
cirúrgicos3,4. A partir do “Cirurgia Segura Salvam 
Vidas” foi recomendada utilização de uma Lista de 
Verificação de Segurança Cirúrgica (LVSC), com-
posta por uma série de itens que devem ser verifi-
cados em três momentos do perioperatório2,3,5. A 
LVSC é guiada por três princípios: a simplicidade, 
ampla aplicabilidade e possibilidade de mensura-

ção. Ela representa uma ferramenta de segurança 
ao paciente, ao promover diálogo entre os mem-
bros da equipe cirúrgica, cuja estratégia resulta em 
uma abordagem consistente na comunicação in-
terdisciplinar entre a equipe6. 

Em 2013, o Brasil instaurou o Programa Nacional 
de Segurança do Paciente e lançou no mesmo ano, 
por meio da Portaria GM MS nº 1.377, os pro-
tocolos básicos de segurança do paciente, dentre 
eles o protocolo da Cirurgia Segura, sendo a LVSC 
adaptada do modelo original da OMS, tornando-
se mais integrada na prática profissional, aumen-
tando a adesão para sua utilização3. O uso do pro-
tocolo de cirurgia segura constitui uma ferramenta 
que possibilita melhoria de desempenho do servi-
ço cirúrgico. No entanto, é necessário ter um olhar 
ampliado para os múltiplos fatores que colocam 
em risco a segurança do paciente cirúrgico, exi-
gindo um esforço intenso para que os processos 
de atenção à saúde, desde o seu planejamento até 
a sua realização, sejam realmente implementados, 
contribuindo para a segurança e repercutindo na 
qualidade assistencial6.

Erros médicos ocorrem e representam risco para 
a segurança dos pacientes, mesmo tendo o Brasil 
aderido, em 2008, à campanha “Cirurgia Segura 
Salvam Vidas” da aliança mundial para a seguran-
ça do paciente. Isso se deu por meio da confec-
ção e da distribuição, a nível nacional do Manual 
“Cirurgia Segura Salvam Vidas”, no qual o pro-
tocolo de cirurgia segura da OMS é apresentado 
como forma de prevenção de erros durante a as-
sistência cirúrgica. No entanto, ele é desconheci-
do por grande parcela dos profissionais da saúde, 
além dos treinamentos que não foram realizados7.

O protocolo de cirurgia segura é um instrumen-
to utilizado para a redução de agravos cirúrgi-
cos e apresenta os seguintes componentes: o ter-
mo de consentimento cirúrgico, o termo de con-
sentimento anestésico e a Lista de Verificação 
de Cirurgia Segura (LVCS), também conhecida 
como checklist. A utilização do protocolo reduz 
diretamente a taxa de suspensão de cirurgias re-
lacionadas no pré-operatório inadequado, pois o 
cirurgião e o anestesiologista têm avaliada a con-
dição clínica do paciente e realizadas as orienta-
ções pertinentes5.
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O Acordo de Gestão Regional do Distrito Federal 
e a implantação do Protocolo Cirurgia Segura

Uma sequência de etapas durante a assistência ci-
rúrgica é necessária para interligar os profissionais 
da saúde, trabalhando de forma sistêmica em bus-
ca do benefício do paciente. As complicações ad-
vindas de procedimentos cirúrgicos, implicam no 
aumento do tempo de internação, representam o 
custo adicional à Secretaria de Estado de Saúde do 
Distrito Federal (SES/DF) e elevam dos indicado-
res negativos de qualidade assistencial8. 

Sendo assim, a partir de 2018, a SES/DF, com 
o objetivo de estabelecer um modelo de gestão 
por resultados, com corresponsabilização de to-
dos os envolvidos, firmou entre sua administra-
ção central e as sete regiões de saúde existentes 
no DF o Acordo de Gestão Regional (AGR). Tal 
Acordo está organizado em 5 eixos, a saber: (1) 
Gestão do Sistema de Saúde Locorregional, (2) 
Gestão da Atenção à Saúde, (3) Gestão Financeiro 
– Orçamentária, (4) Gestão da Infraestrutura dos 
Serviços e (5) Gestão da Educação, Comunicação 
e Informação em Saúde. Cada eixo possui seus 
respectivos indicadores de metas9. 

A observação do protocolo de cirurgia segura está 
intimamente relacionada com o Eixo 2 do AGR, 
que preconiza a Gestão da Atenção à Saúde, em 
seu indicador de taxa global de suspensão de ci-
rurgias eletivas. Assim, verifica-se que o bom cum-
primento deste protocolo permite a redução do 
índice de suspensão de cirurgias. Neste sentido, o 
AGR considera que o protocolo de cirurgia segura 
representa uma importante ferramenta para o al-
cance dos objetivos propostos. 

O AGR se alinha com o preconizado pelo 
Ministério da Saúde, em sua Portaria nº 529, de 1º 
de abril de 2013, ao instituir o Programa Nacional 
de Segurança do Paciente, onde reforça em seu art. 
5, inciso I, o apoio à implementação de protocolos 
de segurança do paciente. Ainda no art. 5, em seu 
inciso VI, preconiza “A promoção da cultura de 
segurança com ênfase no aprendizado e aprimora-
mento organizacional, engajamento dos profissio-
nais e dos pacientes na prevenção de incidentes, 
com ênfase em sistemas seguros, evitando-se os 
processos de responsabilização individual”9.

O Hospital da Região Leste do Distrito Federal

O Hospital da Região Leste localiza-se na Região 
Administrativa do Paranoá/DF e foi fundado em 

2002, tendo um perfil de atenção hospitalar volta-
do para a alta complexidade. O Hospital possui 227 
leitos ativos. O serviço possui sistema de classifica-
ção de risco operante e oferece serviços de emer-
gência em pediatria, clínica médica, cirurgia geral, 
ginecologia e obstetrícia. A Unidade também reali-
za atendimento ambulatorial de odontologia, oftal-
mologia, psicologia, psiquiatria e assistência labora-
torial, radiologia e vigilância epidemiológica.

O Hospital da Região Leste atende as Regiões 
Administrativas de Itapoã, Jardim Botânico, Paranoá 
e São Sebastião, composta por populações bastan-
te heterogêneas. O Jardim Botânico e o Itapoã são 
exemplos de algumas das peculiaridades da Região. 
O primeiro apresenta uma população mais enve-
lhecida e baixas taxas de fecundidade, já o Itapoã 
possui uma população jovem e altas taxas de fecun-
didade, chegando a ser a maior do DF em 201410. 

O centro cirúrgico do HRL abrange diferentes es-
pecialidades cirúrgicas tais quais: cirurgia geral, or-
topedia, mão, coluna, ginecologia, urologia e mas-
tologia. Sobre o protocolo é imprescindível que a 
equipe cirúrgica compreenda a importância da uti-
lização desse instrumento, pois possibilita a dimi-
nuição de ocorrência de eventos adversos e a ade-
quada utilização do protocolo de cirurgia segura, 
garantindo o melhor desempenho cirúrgico8. 

Sendo assim, elaborou-se um plano de avaliação 
que busca compreender o contexto organizacional 
no qual o protocolo de cirurgia segura é aplicado no 
HRL, bem como identificar a conformidade ao proto-
colo e aceitabilidade dos profissionais envolvidos na 
sua aplicação. Para isso, o Plano foi orientado pelas 
seguintes perguntas avaliativas: Qual o grau de imple-
mentação do protocolo de cirurgia segura no HRL? 
Quais são os passos do protocolo de cirurgia segura 
no HRL? Quais fatores do contexto organizacional in-
terferem na implementação do protocolo de cirurgia 
segura no HRL? Qual a percepção dos profissionais 
que utilizam o protocolo de cirurgia segura? 

Este artigo apresenta o plano de avaliação do grau 
de implementação do protocolo de cirurgia segura 
no Centro Cirúrgico (CC) do Hospital da Região 
Leste (HRL), considerando as perguntas avaliati-
vas, a identificação dos stakeholders, a modelização 
da intervenção e a modelização da avaliação. 

MÉTODO

Para a realização da pesquisa foi preciso a elabo-
ração do Modelo Lógico do Protocolo de Cirurgia 
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Segura por não existir modelo já desenhado, sen-
do realizada uma análise dos documentos oficiais 
da SES/DF com a finalidade de colher informações 
que subsidiassem a modelização da intervenção. A 
construção do modelo lógico foi realizada baseada 
no modelo que incluíam insumos, atividades, pro-
dutos, resultados e impactos, sendo que existem 
outros modelos que poderiam ter sido utilizados. 

E a construção do modelo teórico de avaliação tem 
por finalidade a visualização das etapas a serem 
executadas no plano de avaliação do programa es-
colhido, na ocasião o protocolo de cirurgia segura, 
levando em consideração cada elemento que será 
aplicado. Partindo da análise documental, aplica-
ção dos instrumentos de pesquisas, ambos foca-
dos nas pesquisas avaliativas. 

Trata-se de um plano de avaliação para investigar 
a implementação de um protocolo de cirurgia se-
gura. O foco da avaliação planejada é no processo 
e seu propósito é o de contribuir para a melho-
ria da intervenção. No plano optou-se pelo estudo 
de caso, com uma abordagem quali-quantitativa, 
considerando como níveis de análise a descrição 
do grau de implementação e a influência do con-
texto sobre este. 

O estudo ocorrerá em duas etapas: 1. Caracterização 
do grau de implementação do protocolo de cirur-
gia segura. Para tal serão analisados o Prontuário 
Eletrônico do Paciente (PEP), o sistema de dados 
cirúrgicos, os relatórios mensais de cirurgias reali-
zadas e suspensas, os Termos de Consentimentos 
de cirurgia, os anestésicos preenchidos e o  checklist; 
2. Descrição da percepção dos profissionais envol-
vidos, por meio da realização de entrevistas semies-
truturadas aplicadas aos profissionais da assistência 
e aos gestores. Além disso, ocorrerá também a ob-
servação direta realizada no cenário da intervenção.

Um passo importante em um processo avaliativo e 
que deve ser pensado desde o planejamento da ava-
liação é a identificação dos interessados potenciais 
(stakeholders) da avaliação. No caso do protocolo se-
guro, os atores estão distribuídos em quatro núcle-
os: (1) os pacientes cirúrgicos; (2) os profissionais 
da saúde atuantes no CC do HRL, tais como: anes-
tesiologistas, enfermagem e cirurgiões; (3) o Núcleo 
de Qualidade e Segurança do Paciente (NQSP) da 
unidade hospitalar referente; (4) os gestores, com-
posto por: chefia do CC, supervisão de enfermagem 
do CC, Gerência de Assistência Cirúrgica (GACIR), 
Gerência de Planejamento, Monitoramento e 
Avaliação (GPMA), Diretoria do Hospitalar da Região 
Leste (DHRL) e Superintendência da Região de 

Saúde Leste (SRSLE). Os stakeholders possuem um 
papel importante na avaliação, devendo participar 
de todas as suas etapas, desde o planejamento até 
a sua finalização. Além disso, podem auxiliar na di-
vulgação dos achados e contribuir para o aprimora-
mento da aplicação do protocolo de cirurgia segura.

DESENVOLVIMENTO

O desenvolvimento do plano de avaliação con-
templou dois momentos. O primeiro, a modeliza-
ção da intervenção, compreendeu a descrição do 
modo de funcionamento, ou seja, o modo como 
a intervenção deve funcionar para que a mudança 
pretendida ocorra. No segundo momento, foi ela-
borada a modelização da avaliação onde estão des-
critos os passos para a realização da avaliação11,12.

Modelização da intervenção 

Modelizar significa representar o objeto, seus mo-
vimentos e suas relações tendo por referência uma 
construção teórica: a teoria do objeto-modelo12. 
Para avaliar uma intervenção é necessário definir 
e construir um modelo lógico que o represente de 
forma explícita12, no caso do protocolo de Cirurgia 
Segura, não havendo um modelo visual foi neces-
sário a construção sistematizada para expor as eta-
pas e suas integrações.

O referido protocolo foi implantado no Centro 
Cirúrgico (CC) do HRL em 2016, advindo da ne-
cessidade apresentada pelo Ministério da Saúde por 
meio da quarta meta, das seis existentes na segurança 
do paciente. O formulário de Checklist aplicado no 
CC do HRL é a versão fornecida pela Organização 
Mundial de Saúde (OMS) com adaptações. 

O protocolo serve como barreira para evitar falhas 
humanas, como um guia para as tarefas, facilitan-
do a coordenação da equipe cirúrgica conforme a 
orienta a OMS5. Nesse sentido, a Agência Nacional 
de Vigilância Sanitária (ANVISA) considera esse 
protocolo como uma ferramenta a ser utilizada 
pela equipe cirúrgica em prol da melhoria da se-
gurança de suas atividades e na redução de mortes 
cirúrgicas e complicações evitáveis8. 

A Figura 1 representa o Modelo Lógico da inter-
venção que é uma representação visual da inter-
venção13. Este modelo foi adaptado do Centers for 
Disease Control and Prevention CDC (1999)14 e 
elencou os componentes do Protocolo e a forma 
de funcionamento, com vistas a estabelecer rela-
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Figura 1
Modelo Lógico do Protocolo de Cirurgia Segura.
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ções entre os componentes estruturais da inter-
venção denominados de insumos, atividades, pro-
dutos, resultados e impactos, ou seja, a relação en-
tre recursos, atividades e os efeitos que se espera 
alcançar. Além da teoria de funcionamento, tam-
bém chamada de teoria de ação, o modelo explici-
ta a teoria de mudança, ou seja, a relação da causa 
do problema e a mudança esperada11,15.

Buscou-se representar no modelo os princi-
pais insumos e atividades da intervenção. Além 
dos recursos humanos necessários e do próprio 
checklist, são utilizados também o Manual do 
Programa de Cirurgia Segura5, o Protocolo de 
Cirurgia Segura, Termo de Consentimento e da-
dos cirúrgicos do centro cirúrgico geral do HRL. 
Destaca-se que além das atividades de verifica-
ção, o modelo contempla também aquelas rela-
cionadas ao treinamento dos profissionais, etapa 
fundamental para aumentar a aceitabilidade dos 
profissionais e adesão ao Protocolo de Cirurgia 
Segura e para que a intervenção seja realizada 
conforme o preconizado. 

Como efeitos finalísticos espera-se com a interven-
ção: a redução das taxas de suspensão de cirurgia e 
de morbimortalidade por agravos cirúrgicos; e a re-
dução de custos relacionados ao paciente cirúrgico.

Sua realização contou com a colaboração de agen-
tes da assessoria de planejamento, monitoramento 
e avaliação do HRL, além do Núcleo de Qualidade 
e Segurança do Paciente, que também auxiliaram 
na construção do plano de avaliação.

Modelização da avaliação

É na modelização da avaliação (modelo teórico 
da avaliação) que são estruturados todos os pas-
sos necessários para a realização da avaliação. 
Partindo das perguntas avaliativas, são elencadas 
as dimensões, os indicadores e critérios, assim 
como os parâmetros de julgamento pelos quais a 
intervenção será avaliada5. A figura 2 traz siste-
matizada a sua modelização.

Para a coleta de evidências, serão utilizados ques-
tionários estruturados, roteiro de análise docu-
mental e lista de verificação para a observação 
direta. A coleta de dados para avaliação se dará 
em três etapas. 

Na primeira será realizada a análise documental 
do PEP, do Sistema de Dados Cirúrgicos, do relató-
rio mensal de cirurgias realizadas e suspensas, do 

checklist de cirurgia segura preenchidas, do Termo 
de Consentimento Livre Esclarecido de procedi-
mentos e cirurgias, e do Termo de Consentimento 
Livre Esclarecido de anestesia e sedação. 

A segunda etapa compreenderá a aplicação de 
questionário para os profissionais da saúde e ges-
tores. O questionário deverá conter perguntas que 
possam identificar o nível de conhecimento, a 
existência de treinamentos para executar o proto-
colo, entre outros aspectos. A partir das informa-
ções serão aplicados os parâmetros estabelecidos 
e definido o grau de implementação do protocolo.

Na terceira etapa será realizada a observação direta 
da aplicação do protocolo, mediante o preenchi-
mento de uma lista de verificação, registrando a 
execução ou a ausência das etapas cruciais do pro-
tocolo no cenário. 

Para avaliar o grau de implementação do pro-
tocolo de cirurgia segura no HRL foram consi-
deradas três dimensões: qualidade, conformida-
de e técnica. A primeira dimensão da qualidade 
expõe sobre o grau de excelência da aplicação 
do protocolo e sua subdimensão de efetividade 
das práticas explora a execução, conforme des-
crito em suas atividades16. A segunda dimensão 
de conformidade tem por objetivo observar se 
as etapas do protocolo de cirurgia segura estão 
sendo executadas de acordo com o preconizado, 
e, por sua vez, apresenta a subdimensão dispo-
nibilidade, que refere a existência de recursos 
para sua execução17,18. Por fim, a terceira dimen-
são da técnica que compreende a realização da 
prática profissional cuja subdimensão aceita-
bilidade concerne sobre a efetiva aceitação do 
profissional mediante a realização das ativida-
des, conforme estabelecido18,19.

Para orientar as análises, foi elaborada uma matriz 
de informação (Quadro 1) contendo as dimensões 
e subdimensões, as perguntas avaliativas e o que 
foi considerado como desfecho de sucesso.

Após a elaboração da matriz de informação, foi 
desenvolvida a matriz de relevância que consis-
te em uma estrutura determinada que organiza 
as principais características das dimensões ava-
liativas eleitas com a finalidade de expressar as 
categorias e parâmetros aplicáveis à avaliação 
projetada20. Na matriz de relevância destacam os 
componentes estruturais do programa (insumos 
e atividades) que são importantes para imple-
mentação e em quais dimensões de qualidade, 
conformidade e técnica elas se relacionam. É por 
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Figura 2
Modelo teórico da avaliação.
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meio dela atribuída a relevância de cada indica-
dor. Conforme o grau de relevância (pouco rele-
vante, relevante e muito relevante) e definida o 
critério de valoração que será utilizada na matriz 
de análise e julgamento (Quadro 2).

Para a construção da matriz de análise e julga-
mento foram destacadas atividades, conforme as 
dimensões e subdimensões definidas, sendo atri-
buída a pontuação para cada critério, totalizando 
uma pontuação máxima esperada de 90 pontos. 
O grau de implementação será dado a partir do 
percentual de alcance da pontuação observada, 
sendo a intervenção classificada como imple-
mentada, parcialmente implementada, imple-
mentação crítica e não implementada. Ressalta-
se que todas as matrizes formuladas neste plano 
de avaliação serão apresentadas aos stakeholders 
para discussão, ajustes e validação. 

CONCLUSÃO

O Protocolo de Cirurgia Segura é uma impor-
tante ferramenta para redução de eventos ad-
versos no ato cirúrgico, garantindo melhor de-
sempenho cirúrgico. A sua implementação pode 
proporcionar um aumento na organização do 
procedimento cirúrgico e da adesão da aplica-
ção dos formulários, assim como uma diminui-
ção de agravos ao paciente cirúrgico e da taxa de 
suspensão de cirurgia. 

A elaboração do plano de avaliação propiciou uma 
imersão na intervenção, explorando as suas nor-
mativas e bases de funcionamento, aumentando 
o conhecimento sobre a aplicação do protocolo. 

A identificação dos stakeholders e o delineamento 
do papel de cada um na avaliação amplia a pos-
sibilidade de utilização dos achados, caso a ava-
liação seja realizada. Os achados de uma avalia-
ção podem ter implicações, tanto para continuida-
de e revisão das ações que estão sendo avaliadas, 
quanto para fornecer aos diversos parceiros que 
interagem em relação a essas ações (planejadores, 
executores, doadores e usuários) informações para 
ajustar a intervenção. 

Esses achados também podem ser úteis para ou-
tros programas, contribuindo para a implemen-
tação de processos ou propostas similares. Além 
disso, a participação estimula o aprendizado orga-
nizacional tanto em relação à intervenção quanto 
em relação ao processo avaliativo.

Um ponto importante a ser considerado na ela-
boração de um plano de avaliação, além do en-
gajamento dos interessados, é a disseminação dos 
resultados da avaliação, considerando o perfil dos 
stakeholders, como: utilização de relatórios de di-
vulgação interna; apresentação escrita e verbal 
para os gestores em reunião de colegiado cirúrgi-
co; e elaboração de trabalho científico para conso-
lidação do protocolo.

Espera-se que o plano de avaliação apresentado 
neste artigo possa servir de modelo disparador 
para outras propostas avaliativas sobre a adoção 
do Protocolo de Cirurgia Segura em outras uni-
dades hospitalares. O levantamento de questões 
sobre sua implementação poderá iluminar novos 
horizontes para a adesão institucional ao protoco-
lo e a melhoria da segurança do paciente nos pro-
cedimentos cirúrgicos.

Quadro 1
Matriz de informação da avaliação de implementação do protocolo de cirurgia segura.

Matriz de Informação

Dimensões Subdimensões Perguntas Desfecho de Sucesso

Qualidade Efetividade das 
práticas

Qual o grau de implementação do 
protocolo de cirurgia segura no HRL?

Produção de dados sobre possíveis 
etapas concluídas dentro do programa.

Conformidade Disponibilidade Quais fatores do contexto 
organizacional interferem na 
implementação do protocolo de 
cirurgia segura no HRL?

Formulário com qualidade no 
preenchimento, para realização de 
atualizações.

Técnica Aceitabilidade Qual a percepção dos profissionais 
que utilizam o protocolo de cirurgia 
segura?

Aceitabilidade dos profissionais de 
saúde em relação ao protocolo de 
cirurgia segura aplicado no HRL.
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Quadro 2
Matriz de análise e julgamento.

Parâmetro com pontuação de corte para o grau de implementação

Componente Estrutural – Atividades

Domínio/ 
Dimensão Subdimensões

Critérios/ 
Indicadores

Parâmetros/ 
Padrão

Pontuação 
máxima 
esperada
PM

Pontuação 
observada
PO

Grau 
observado 
em relação 
ao padrão

Qualidade Efetividade nas 
práticas

Capacitação 
para manejo do 
protocolo de 
cirurgia segura

Sim – 10 
Não – 0 
(Zero)

10

Treinamento 
dos cirurgiões 
para 
preenchimento 
dos termos

Sim – 10 
Não – 0 
(Zero)

10

Aplicação 
verbal do 
formulário 
LVCS

Sim – 10 
Não – 0 
(Zero) 

10

Conformidade Disponibilidade

Formulários 
preenchidos

Sim – 10 
Não – 0 
(Zero) 

10

Protocolo 
amplamente 
divulgado aos 
envolvidos

Sim – 10 
Não – 0 
(Zero)

10

Cartilha para 
paciente 
cirúrgico

Sim – 10 
Não – 0 
(Zero) 

10

Técnica Aceitabilidade

Preenchimento 
do formulário 
de verificação

Sim – 10 
Não – 0 
(Zero) 

10

Preenchimento 
do termo de 
consentimento 
cirúrgico

Sim – 10 
Não – 0 
(Zero) 

10

Preenchimento 
do termo de 
consentimento 
anestésico

Sim – 10 
Não – 0 
(Zero) 

10

Pontuação máxima da Avaliação 90

Classificação Grau de implementação

Implementada Igual ou superior a 75%

Parcialmente implementada De 50 a 74%

Implementação crítica De 25 a 49%

Não implementada Menor que 25%
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